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Estrutura Organizacional
A escola, de forma geral, dispõe de dois tipos básicos de es-

truturas: administrativas e pedagógicas. 
Administrativas - asseguram praticamente, a locação e a ges-

tão de recursos humanos, físicos e financeiros. Fazem parte, ainda, 
das estruturas administrativas todos os elementos que têm uma 
forma material como, por exemplo, a arquitetura do edifício escolar 
e a maneira como ele se apresenta do ponto de vista de sua ima-
gem: equipamentos e materiais didáticos, mobiliário, distribuição 
das dependências escolares e espaços livres, cores, limpeza e sane-
amento básico (água, esgoto, lixo e energia elétrica).

Pedagógicas - que, teoricamente, determinam a ação das ad-
ministrativas, “organizam as funções educativas para que a escola 
atinja de forma eficiente e eficaz as suas finalidades”. As estruturas 
pedagógicas referem-se, fundamentalmente, às interações políti-
cas, às questões de ensino e de aprendizagem e às de currículo. Nas 
estruturas pedagógicas incluem-se todos os setores necessários ao 
desenvolvimento do trabalho pedagógico.

A análise da estrutura organizacional da escola visa identificar 
quais estruturas são valorizadas e por quem, verificando as relações 
funcionais entre elas. É preciso ficar claro que a escola é uma or-
ganização orientada por finalidades, controlada e permeada pelas 
questões do poder. A análise e a compreensão da estrutura orga-
nizacional da escola significam indagar sobre suas características, 
seus polos de poder, seus conflitos.

Avaliar a estrutura organizacional significa questionar os pres-
supostos que embasam a estrutura burocrática da escola que in-
viabiliza a formação de cidadãos aptos a criar ou a modificar a rea-
lidade social. Para realizar um ensino de qualidade e cumprir suas 
finalidades, as escolas têm que romper com a atual forma de orga-
nização burocrática que regula o trabalho pedagógico - pela confor-
midade às regras fixadas, pela obediência a leis e diretrizes emana-
das do poder central e pela cisão entre os que pensam e executam, 
que conduz a fragmentação e ao consequente controle hierárquico 
que enfatiza três aspectos inter-relacionados: o tempo, a ordem e 
a disciplina.

Nessa trajetória, ao analisar a estrutura organizacional, ao ava-
liar os pressupostos teóricos, ao situar os obstáculos e vislumbrar as 
possibilidades, os educadores vão desvelando a realidade escolar, 
estabelecendo relações, definindo finalidades comuns e configu-
rando novas formas de organizar as estruturas administrativas e pe-
dagógicas para a melhoria do trabalho de toda a escola na direção 
do que se pretende. 

Assim, considerando o contexto, os limites, os recursos dis-
poníveis (humanos, materiais e financeiros) e a realidade escolar, 
cada instituição educativa assume sua marca, tecendo, no coletivo, 
seu projeto político-pedagógico, propiciando consequentemente a 
construção de uma nova forma de organização.

Processo de Decisão
Na organização formal de nossa escola, o fluxo das tarefas das 

ações e principalmente das decisões é orientado por procedimen-
tos formalizados, prevalecendo as relações hierárquicas de mando 
e submissão, de poder autoritário e centralizador.

Uma estrutura administrativa da escola adequada à realização 
de objetivos educacionais, de acordo com os interesses da popu-
lação, deve prever mecanismos que estimulem a participação de 
todos no processo de decisão.

Isto requer uma revisão das atribuições especificas e gerais, 
bem como da distribuição do poder e da descentralização do pro-
cesso de decisão. Para que isso seja possível há necessidade de se 
instalarem mecanismos institucionais visando à participação políti-
ca de todos os envolvidos com o processo educativo da escola. 

Contudo, a participação da coordenação pedagógica nesse 
processo é fundamental, pois o trabalho é garantir a satisfação do 
bom atendimento em prol de toda a instituição.

Avaliação
Acompanhar as atividades e avaliá-las levam-nos a reflexão 

com base em dados concretos sobre como a escola organiza-se 
para colocar em ação seu projeto político-pedagógico. A avaliação 
do projeto político-pedagógico, numa visão crítica, parte da neces-
sidade de se conhecer a realidade escolar, busca explicar e com-
preender ceticamente as causas da existência de problemas bem 
como suas relações, suas mudanças e se esforça para propor ações 
alternativas (criação coletiva). Esse caráter criador é conferido pela 
autocrítica.

Avaliadores que conjugam as ideias de uma visão global, ana-
lisam o projeto político-pedagógico, não como algo estanque des-
vinculado dos aspectos políticos e sociais. Não rejeitam as contra-
dições e os conflitos. A avaliação tem um compromisso mais amplo 
do que a mera eficiência e eficácia das propostas conservadoras. 
Portanto, acompanhar e avaliar o projeto político-pedagógico é ava-
liar os resultados da própria organização do trabalho pedagógico.

Considerando a avaliação dessa forma é possível salientar dois 
pontos importantes. Primeiro, a avaliação é um ato dinâmico que 
qualifica e oferece subsídios ao projeto político-pedagógico. Segun-
do, ela imprime uma direção às ações dos educadores e dos edu-
candos.

O processo de avaliação envolve três momentos: a descrição e 
a problematização da realidade escolar, a compreensão crítica da 
realidade descrita e problematizada e a proposição de alternativas 
de ação, momento de criação coletiva.

A avaliação, do ponto de vista crítico, não pode ser instrumento 
de exclusão dos alunos provenientes das classes trabalhadoras. Por-
tanto, deve ser democrática, deve favorecer o desenvolvimento da 
capacidade do aluno de apropriar-se de conhecimentos científicos, 
sociais e tecnológicos produzidos historicamente e deve ser resul-
tante de um processo coletivo de avaliação diagnóstica.

DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA A EDUCA-
ÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICORACIAIS. 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 
e Africana.

23001.000215/2002-96
CNE/CP 3/2004, aprovado em 10/3/2004
Proc. 23001000215/2002-96

I– RELATÓRIO
Este parecer visa a atender os propósitos expressos na Indica-

ção CNE/CP 6/2002, bem como regulamentar a alteração trazida à 
Lei 9394/96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, pela Lei 
10.639/200, que estabelece a obrigatoriedade do ensino de Histó-
ria e Cultura Afro-Brasileira e Africana na Educação Básica. Desta 
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da Lei 10639/2003, que alterou a Lei 9394/1996, estabelecendo a 
obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-brasileiras e 
africanas.

Reconhecimento implica justiça e iguais direitos sociais, civis, 
culturais e econômicos, bem como valorização da diversidade da-
quilo que distingue os negros dos outros grupos que compõem a 
população brasileira. E isto requer mudança nos discursos, racio-
cínios, lógicas, gestos, posturas, modo de tratar as pessoas negras. 
Requer também que se conheça a sua história e cultura apresenta-
das, explicadas, buscando-se especificamente desconstruir o mito 
da democracia racial na sociedade brasileira; mito este que difunde 
a crença de que, se os negros não atingem os mesmos patamares 
que os não negros, é por falta de competência ou de interesse, des-
considerando as desigualdades seculares que a estrutura social hie-
rárquica cria com prejuízos para os negros.

Reconhecimento requer a adoção de políticas educacionais e 
de estratégias pedagógicas de valorização da diversidade, a fim de 
superar a desigualdade étnico-racial presente na educação escolar 
brasileira, nos diferentes níveis de ensino.

Reconhecer exige que se questionem relações étnico-raciais 
baseadas em preconceitos que desqualificam os negros e salien-
tam estereótipos depreciativos, palavras e atitudes que, velada ou 
explicitamente violentas, expressam sentimentos de superioridade 
em relação aos negros, próprios de uma sociedade hierárquica e 
desigual.

Reconhecer é também valorizar, divulgar e respeitar os proces-
sos históricos de resistência negra desencadeados pelos africanos 
escravizados no Brasil e por seus descendentes na contemporanei-
dade, desde as formas individuais até as coletivas.

Reconhecer exige a valorização e respeito às pessoas negras, à 
sua descendência africana, sua cultura e história. Significa buscar, 
compreender seus valores e lutas, ser sensível ao sofrimento cau-
sado por tantas formas de desqualificação: apelidos depreciativos, 
brincadeiras, piadas de mau gosto sugerindo incapacidade, ridicula-
rizando seus traços físicos, a textura de seus cabelos, fazendo pouco 
das religiões de raiz africana. Implica criar condições para que os 
estudantes negros não sejam rejeitados em virtude da cor da sua 
pele, menosprezados em virtude de seus antepassados terem sido 
explorados como escravos, não sejam desencorajados de prosse-
guir estudos, de estudar questões que dizem respeito à comunida-
de negra.

Reconhecer exige que os estabelecimentos de ensino, freqüen-
tados em sua maioria por população negra, contem com instalações 
e equipamentos sólidos, atualizados, com professores competentes 
no domínio dos conteúdos de ensino, comprometidos com a educa-
ção de negros e brancos, no sentido de que venham a relacionar-se 
com respeito, sendo capazes de corrigir posturas, atitudes e pala-
vras que impliquem desrespeito e discriminação.

Políticas de reparações e de reconhecimento formarão pro-
gramas de ações afirmativas, isto é, conjuntos de ações políticas 
dirigidas à correção de desigualdades raciais e sociais, orientadas 
para oferta de tratamento diferenciado com vistas a corrigir desvan-
tagens e marginalização criadas e mantidas por estrutura social ex-
cludente e discriminatória. Ações afirmativas atendem ao determi-
nado pelo Programa Nacional de Direitos Humanos2, bem como a 
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, com o objetivo 
de combate ao racismo e a discriminações, tais como: a Convenção 
da UNESCO de 1960, direcionada ao combate ao racismo em todas 

as formas de ensino, bem como a Conferência Mundial de Combate 
ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Discriminações Cor-
relatas de 2001.

Assim sendo, sistemas de ensino e estabelecimentos de dife-
rentes níveis converterão as demandas dos afro-brasileiros em po-
líticas públicas de Estado ou institucionais, ao tomarem decisões e 
iniciativas com vistas a reparações, reconhecimento e valorização 
da história e cultura dos afro-brasileiros, à constituição de progra-
mas de ações afirmativas, medidas estas coerentes com um projeto 
de escola, de educação, de formação de cidadãos que explicitamen-
te se esbocem nas relações pedagógicas cotidianas. Medidas que, 
convém, sejam compartilhadas pelos sistemas de ensino, estabe-
lecimentos, processos de formação de professores, comunidade, 
professores, alunos e seus pais.

Medidas que repudiam, como prevê a Constituição Federal em 
seu Art.3º, IV, o “preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação” e reconhecem que to-
dos são portadores de singularidade irredutível e que a formação 
escolar tem de estar atenta para o desenvolvimento de suas perso-
nalidades (Art.208, IV).

Educação das relações étnico-raciais
O sucesso das políticas públicas de Estado, institucionais e pe-

dagógicas, visando a reparações, reconhecimento e valorização da 
identidade, da cultura e da história dos negros brasileiros depen-
de necessariamente de condições físicas, materiais, intelectuais e 
afetivas favoráveis para o ensino e para aprendizagens; em outras 
palavras, todos os alunos negros e não negros, bem como seus 
professores, precisam sentir-se valorizados e apoiados. Depende 
também, de maneira decisiva, da reeducação das relações entre 
negros e brancos, o que aqui estamos designando como relações 
étnico-raciais. Depende, ainda, de trabalho conjunto, de articulação 
entre processos educativos escolares, políticas públicas, movimen-
tos sociais, visto que as mudanças éticas, culturais, pedagógicas e 
políticas nas relações étnico-raciais não se limitam à escola.

É importante destacar que se entende por raça a construção 
social forjada nas tensas relações entre brancos e negros, muitas 
vezes simuladas como harmoniosas, nada tendo a ver com o con-
ceito biológico de raça cunhado no século XVIII e hoje sobejamente 
superado. Cabe esclarecer que o termo raça é utilizado com fre-
qüência nas relações sociais brasileiras, para informar como deter-
minadas características físicas, como cor de pele, tipo de cabelo, 
entre outras, influenciam, interferem e até mesmo determinam o 
destino e o lugar social dos sujeitos no interior da sociedade bra-
sileira.

Contudo, o termo foi ressignificado pelo Movimento Negro 
que, em várias situações, o utiliza com um sentido político e de va-
lorização do legado deixado pelos africanos. É importante, também, 
explicar que o emprego do termo étnico, na expressão étnico-racial, 
serve para marcar que essas relações tensas devidas a diferenças 
na cor da pele e traços fisionômicos o são também devido à raiz 
cultural plantada na ancestralidade africana, que difere em visão 
de mundo, valores e princípios das de origem indígena, européia 
e asiática.

Convivem, no Brasil, de maneira tensa, a cultura e o padrão 
estético negro e africano e um padrão estético e cultural branco 
europeu. Porém, a presença da cultura negra e o fato de 45% da 
população brasileira ser composta de negros (de acordo com o 
censo do IBGE) não têm sido suficientes para eliminar ideologias, 
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racismo e da discriminação racial é, pois, tarefa de todo e qualquer 
educador, independentemente do seu pertencimento étnico-racial, 
crença religiosa ou posição política. O racismo, segundo o Artigo 
5º da Constituição Brasileira, é crime inafiançável e isso se aplica a 
todos os cidadãos e instituições, inclusive, à escola.

Outro equívoco a esclarecer é de que o racismo, o mito da 
democracia racial e a ideologia do branqueamento só atingem os 
negros. Enquanto processos estruturantes e constituintes da forma-
ção histórica e social brasileira, estes estão arraigados no imaginá-
rio social e atingem negros, brancos e outros grupos étnico-raciais. 
As formas, os níveis e os resultados desses processos incidem de 
maneira diferente sobre os diversos sujeitos e interpõem diferentes 
dificuldades nas suas trajetórias de vida escolar e social. Por isso, a 
construção de estratégias educacionais que visem ao combate do 
racismo é uma tarefa de todos os educadores, independentemente 
do seu pertencimento étnico-racial.

Pedagogias de combate ao racismo e a discriminações elabora-
das com o objetivo de educação das relações étnico/raciais positi-
vas têm como objetivo fortalecer entre os negros e despertar entre 
os brancos a consciência negra. Entre os negros, poderão oferecer 
conhecimentos e segurança para orgulharem-se da sua origem afri-
cana; para os brancos, poderão permitir que identifiquem as influ-
ências, a contribuição, a participação e a importância da história e 
da cultura dos negros no seu jeito de ser, viver, de se relacionar com 
as outras pessoas, notadamente as negras. Também farão parte de 
um processo de reconhecimento, por parte do Estado, da sociedade 
e da escola, da dívida social que têm em relação ao segmento ne-
gro da população, possibilitando uma tomada de posição explícita 
contra o racismo e a discriminação racial e a construção de ações 
afirmativas nos diferentes níveis de ensino da educação brasileira.

Tais pedagogias precisam estar atentas para que todos, negros 
e não negros, além de ter acesso a conhecimentos básicos tidos 
como fundamentais para a vida integrada à sociedade, exercício 
profissional competente, recebam formação que os capacite para 
forjar novas relações étnico-raciais. Para tanto, há necessidade, 
como já vimos, de professores qualificados para o ensino das dife-
rentes áreas de conhecimentos e, além disso, sensíveis e capazes 
de direcionar positivamente as relações entre pessoas de diferentes 
pertencimento étnico-racial, no sentido do respeito e da correção 
de posturas, atitudes, palavras preconceituosas. Daí a necessida-
de de se insistir e investir para que os professores, além de sólida 
formação na área específica de atuação, recebam formação que os 
capacite não só a compreender a importância das questões relacio-
nadas à diversidade étnico-racial, mas a lidar positivamente com 
elas e, sobretudo criar estratégias pedagógicas que possam auxiliar 
a reeducá-las.

Até aqui apresentaram-se orientações que justificam e funda-
mentam as determinações de caráter normativo que seguem.

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana – Determinações
A obrigatoriedade de inclusão de História e Cultura Afro-Bra-

sileira e Africana nos currículos da Educação Básica trata-se de 
decisão política, com fortes repercussões pedagógicas, inclusive 
na formação de professores. Com esta medida, reconhece-se que, 
além de garantir vagas para negros nos bancos escolares, é preciso 
valorizar devidamente a história e cultura de seu povo, buscando 
reparar danos, que se repetem há cinco séculos, à sua identidade 
e a seus direitos. A relevância do estudo de temas decorrentes da 
história e cultura afro-brasileira e africana não se restringe à po-
pulação negra, ao contrário, dizem respeito a todos os brasileiros, 

uma vez que devem educar-se enquanto cidadãos atuantes no seio 
de uma sociedade multicultural e pluriétnica, capazes de construir 
uma nação democrática.

É importante destacar que não se trata de mudar um foco et-
nocêntrico marcadamente de raiz européia por um africano, mas 
de ampliar o foco dos currículos escolares para a diversidade cul-
tural, racial, social e econômica brasileira. Nesta perspectiva, cabe 
às escolas incluir no contexto dos estudos e atividades, que pro-
porciona diariamente, também as contribuições histórico-culturais 
dos povos indígenas e dos descendentes de asiáticos, além das de 
raiz africana e européia. É preciso ter clareza que o Art. 26A acres-
cido à Lei 9.394/1996 provoca bem mais do que inclusão de novos 
conteúdos, exige que se repensem relações étnico-raciais, sociais, 
pedagógicas, procedimentos de ensino, condições oferecidas para 
aprendizagem, objetivos tácitos e explícitos da educação oferecida 
pelas escolas.

A autonomia dos estabelecimentos de ensino para compor os 
projetos pedagógicos, no cumprimento do exigido pelo Art. 26A da 
Lei 9394/1996, permite que se valham da colaboração das comuni-
dades a que a escola serve, do apoio direto ou indireto de estudio-
sos e do Movimento Negro, com os quais estabelecerão canais de 
comunicação, encontrarão formas próprias de incluir nas vivências 
promovidas pela escola, inclusive em conteúdos de disciplinas, as 
temáticas em questão. Caberá, aos sistemas de ensino, às mantene-
doras, à coordenação pedagógica dos estabelecimentos de ensino e 
aos professores, com base neste parecer, estabelecer conteúdos de 
ensino, unidades de estudos, projetos e programas, abrangendo os 
diferentes componentes curriculares. Caberá, aos administradores 
dos sistemas de ensino e das mantenedoras prover as escolas, seus 
professores e alunos de material bibliográfico e de outros materiais 
didáticos, além de acompanhar os trabalhos desenvolvidos, a fim 
de evitar que questões tão complexas, muito pouco tratadas, tanto 
na formação inicial como continuada de professores, sejam aborda-
das de maneira resumida, incompleta, com erros.

Em outras palavras, aos estabelecimentos de ensino está sendo 
atribuída responsabilidade de acabar com o modo falso e reduzido 
de tratar a contribuição dos africanos escravizados e de seus des-
cendentes para a construção da nação brasileira; de fiscalizar para 
que, no seu interior, os alunos negros deixem de sofrer os primeiros 
e continuados atos de racismo de que são vítimas. Sem dúvida, as-
sumir estas responsabilidades implica compromisso com o entorno 
sociocultural da escola, da comunidade onde esta se encontra e a 
que serve, compromisso com a formação de cidadãos atuantes e 
democráticos, capazes de compreender as relações sociais e étni-
co-raciais de que participam e ajudam a manter e/ou a reelaborar, 
capazes de decodificar palavras, fatos e situações a partir de dife-
rentes perspectivas, de desempenhar-se em áreas de competências 
que lhes permitam continuar e aprofundar estudos em diferentes 
níveis de formação.

Precisa, o Brasil, país multi-étnico e pluricultural, de organiza-
ções escolares em que todos se vejam incluídos, em que lhes seja 
garantido o direito de aprender e de ampliar conhecimentos, sem 
ser obrigados a negar a si mesmos, ao grupo étnico/racial a que 
pertencem e a adotar costumes, idéias e comportamentos que lhes 
são adversos. E estes, certamente, serão indicadores da qualidade 
da educação que estará sendo oferecida pelos estabelecimentos de 
ensino de diferentes níveis.
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comunidades, bairros, localidades, municípios, regiões (exemplos: 
associações negras recreativas, culturais, educativas, artísticas, de 
assistência, de pesquisa, irmandades religiosas, grupos do Movi-
mento Negro). Será dado destaque a acontecimentos e realizações 
próprios de cada região e localidade.

-Datas significativas para cada região e localidade serão devida-
mente assinaladas. O 13 de maio, Dia Nacional de Denúncia contra 
o Racismo, será tratado como o dia de denúncia das repercussões 
das políticas de eliminação física e simbólica da população afro-bra-
sileira no pós-abolição, e de divulgação dos significados da Lei áurea 
para os negros. No 20 de novembro será celebrado o Dia Nacional 
da Consciência Negra, entendendo-se consciência negra nos termos 
explicitados anteriormente neste parecer. Entre outras datas de sig-
nificado histórico e político deverá ser assinalado o 21 de março, 
Dia Internacional de Luta pela Eliminação da Discriminação Racial.

-Em História da África, tratada em perspectiva positiva, não só 
de denúncia da miséria e discriminações que atingem o continen-
te, nos tópicos pertinentes se fará articuladamente com a história 
dos afrodescendentes no Brasil e serão abordados temas relativos: 
- ao papel dos anciãos e dos griots como guardiãos da memória his-
tórica; - à história da ancestralidade e religiosidade africana; - aos 
núbios e aos egípcios, como civilizações que contribuíram decisi-
vamente para o desenvolvimento da humanidade; - às civilizações 
e organizações políticas pré-coloniais, como os reinos do Mali, do 
Congo e do Zimbabwe; - ao tráfico e à escravidão do ponto de vista 
dos escravizados; - ao papel de europeus, de asiáticos e também de 
africanos no tráfico; - à ocupação colonial na perspectiva dos africa-
nos;  - às lutas pela independência política dos países africanos; - às 
ações em prol da união africana em nossos dias, bem como o papel 
da União Africana, para tanto; - às relações entre as culturas e as 
histórias dos povos do continente africano e os da diáspora; - à for-
mação compulsória da diáspora, vida e existência cultural e históri-
ca dos africanos e seus descendentes fora da África; - à diversidade 
da diáspora, hoje, nas Américas, Caribe, Europa, Ásia; - aos acordos 
políticos, econômicos, educacionais e culturais entre África, Brasil e 
outros países da diáspora.

-O ensino de Cultura Afro-Brasileira destacará o jeito próprio de 
ser, viver e pensar manifestado tanto no dia a dia, quanto em cele-
brações como congadas, moçambiques, ensaios, maracatus, rodas 
de samba, entre outras.

-O ensino de Cultura Africana abrangerá: - as contribuições do 
Egito para a ciência e filosofia ocidentais; - as universidades africa-
nas Timbuktu, Gao, Djene que floresciam no século XVI; - as tecno-
logias de agricultura, de beneficiamento de cultivos, de mineração 
e de edificações trazidas pelos escravizados, bem como a produção 
científica, artística (artes plásticas, literatura, música, dança, teatro) 
política, na atualidade .

-O ensino de História e de  Cultura Afro-Brasileira, se fará por 
diferentes meios, inclusive, a realização de projetos de diferentes 
naturezas, no decorrer do ano letivo, com vistas à divulgação e estu-
do da participação dos africanos e de seus descendentes em episó-
dios da história do Brasil, na construção econômica, social e cultural 
da nação, destacando-se a atuação de negros em diferentes áreas 
do conhecimento, de atuação profissional, de criação tecnológica 
e artística, de luta social (tais como: Zumbi, Luiza Nahim, Aleijadi-
nho, Padre Maurício, Luiz Gama, Cruz e Souza, João Cândido, André 
Rebouças, Teodoro Sampaio, José Correia Leite, Solano Trindade, 
Antonieta de Barros, Edison Carneiro, Lélia Gonzáles, Beatriz Nas-

cimento, Milton Santos, Guerreiro Ramos, Clóvis Moura, Abdias do 
Nascimento, Henrique Antunes Cunha, Tereza Santos, Emmanuel 
Araújo, Cuti, Alzira Rufino, Inaicyra Falcão dos Santos, entre outros).

-O ensino de História e Cultura Africana se fará por diferentes 
meios, inclusive a realização de projetos de diferente natureza, no 
decorrer do ano letivo, com vistas à divulgação e estudo da partici-
pação dos africanos e de seus descendentes na diáspora, em episó-
dios da história mundial, na construção econômica, social e cultural 
das nações do continente africano e da diáspora, destacando-se a 
atuação de negros em diferentes áreas do conhecimento, de atu-
ação profissional, de criação tecnológica e artística, de luta social 
(entre outros: rainha Nzinga, Toussaint-L’Ouverture, Martin Luther 
King, Malcom X, Marcus Garvey, Aimé Cesaire, Léopold Senghor, 
Mariama Bâ, Amílcar Cabral, Cheik Anta Diop, Steve Biko, Nelson 
Mandela, Aminata Traoré, Christiane Taubira).

Para tanto, os sistemas de ensino e os estabelecimentos de 
Educação Básica, nos níveis de Educação Infantil, Educação Funda-
mental, Educação Média, Educação de Jovens e Adultos, Educação 
Superior, precisarão providenciar:

-Registro da história não contada dos negros brasileiros, tais 
como em remanescentes de quilombos, comunidades e territórios 
negros urbanos e rurais.

-Apoio sistemático aos professores para elaboração de planos, 
projetos, seleção de conteúdos e métodos de ensino, cujo foco seja 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e a Educação das Rela-
ções Étnico-Raciais.

-Mapeamento e divulgação de experiências pedagógicas de 
escolas, estabelecimentos de ensino superior, secretarias de edu-
cação, assim como levantamento das principais dúvidas e dificul-
dades dos professores em relação ao trabalho com a questão racial 
na escola e encaminhamento de medidas para resolvê-las, feitos 
pela administração dos sistemas de ensino e por Núcleos de Estu-
dos Afro-Brasileiros.

-Articulação entre os sistemas de ensino, estabelecimentos de 
ensino superior, centros de pesquisa, Núcleos de Estudos Afro-Bra-
sileiros, escolas, comunidade e movimentos sociais, visando à for-
mação de professores para a diversidade étnico-racial.

-Instalação, nos diferentes sistemas de ensino, de grupo de tra-
balho para discutir e coordenar planejamento e execução da forma-
ção de professores para atender ao disposto neste parecer quanto 
à Educação das Relações Étnico-Raciais e ao determinado nos Art. 
26 e 26A da Lei 9394/1996, com o apoio do Sistema Nacional de 
Formação Continuada e Certificação de Professores do MEC.

-Introdução, nos cursos de formação de professores e de ou-
tros profissionais da educação: de análises das relações sociais e 
raciais no Brasil; de conceitos e de suas bases teóricas, tais como ra-
cismo, discriminações, intolerância, preconceito, estereótipo, raça, 
etnia, cultura, classe social, diversidade, diferença, multiculturalis-
mo; de práticas pedagógicas, de materiais e de textos didáticos, na 
perspectiva da reeducação das relações étnico-raciais e do ensino e 
aprendizagem da História e cultura dos Afro-brasileiros e dos Afri-
canos.

-Inclusão de discussão da questão racial como parte integrante 
da matriz curricular, tanto dos cursos de licenciatura para Educação 
Infantil, os anos iniciais e finais da Educação Fundamental, Educa-
ção Média, Educação de Jovens e Adultos, como de processos de 
formação continuada de professores, inclusive de docentes no En-
sino Superior.
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e dos Municípios aclimatar tais diretrizes, dentro do regime de co-
laboração e da autonomia de entes federativos, a seus respectivos 
sistemas, dando ênfase à importância de os planejamentos valori-
zarem, sem omitir outras regiões, a participação dos afrodescen-
dentes, do período escravista aos nossos dias, na sociedade, econo-
mia, política, cultura da região e da localidade; definindo medidas 
urgentes para formação de professores; incentivando o desenvolvi-
mento de pesquisas bem como envolvimento comunitário.

A esses órgãos normativos cabe, pois, a tarefa de adequar o 
proposto neste parecer à realidade de cada sistema de ensino. E, a 
partir daí, deverá ser competência dos órgãos executores - adminis-
trações de cada sistema de ensino, das escolas - definir estratégias 
que, quando postas em ação, viabilizarão o cumprimento efetivo da 
Lei de Diretrizes e Bases que estabelece a formação básica comum, 
o respeito aos valores culturais, como princípios constitucionais da 
educação tanto quanto da dignidade da pessoa humana (inciso III 
do art. 1), garantindo-se a promoção do bem de todos, sem pre-
conceitos (inciso IV do Art. 3) a prevalência dos direitos humanos 
(inciso II do art. 4°) e repúdio ao racismo (inciso VIII do art. 4°).

Cumprir a Lei é, pois, responsabilidade de todos e não apenas 
do professor em sala de aula. Exige-se, assim, um comprometimen-
to solidário dos vários elos do sistema de ensino brasileiro, tendo-se 
como ponto de partida o presente parecer, que junto com outras 
diretrizes e pareceres e resoluções, têm o papel articulador e coor-
denador da organização da educação nacional.

II– VOTO DA COMISSÃO
Face ao exposto e diante de direitos desrespeitados, tais como:
- o de não sofrer discriminações por ser descendente de afri-

canos;
- o de ter reconhecida a decisiva participação de seus antepas-

sados e da sua própria na construção da nação brasileira;
- o de ter reconhecida sua cultura nas diferentes matrizes de 

raiz africana;
-diante da exclusão secular da população negra dos bancos es-

colares, notadamente em nossos dias, no ensino superior;
- diante da necessidade de crianças, jovens e adultos estudan-

tes sentirem-se contemplados e respeitados, em suas peculiarida-
des, inclusive as étnico-raciais, nos programas e projetos educacio-
nais;

- diante da importância de reeducação das relações étnico/ra-
ciais no Brasil;

- diante da ignorância que diferentes grupos étnico-raciais têm 
uns dos outros, bem como da necessidade de superar esta ignorân-
cia para que se construa uma sociedade democrática;

- diante, também, da violência explícita ou simbólica, gerada 
por toda sorte de racismos e discriminações, que sofrem os negros 
descendentes de africanos;

-diante de humilhações e ultrajes sofridos por estudantes ne-
gros, em todos os níveis de ensino, em conseqüência de posturas, 
atitudes, textos e materiais de ensino com conteúdos racistas;

-diante de compromissos internacionais assumidos pelo Brasil 
em convenções, entre outro os da Convenção da UNESCO, de 1960, 
relativo ao combate ao racismo em todas as formas de ensino, bem 
como os da Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discrimi-
nação Racial, Xenofobia e Discriminações Correlatas, 2001;

-diante da Constituição Federal de 1988, em seu Art. 3º, inciso 
IV, que garante a promoção do bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discri-

minação; do inciso 42 do Artigo 5º que trata da prática do racismo 
como crime inafiançável e imprescritível; do § 1º do Art. 215 que 
trata da proteção das manifestações culturais;

-diante do Decreto 1.904/1996, relativo ao Programa Nacional 
de Direitos Humanas que assegura a presença histórica das lutas 
dos negros na constituição do país;

-diante do Decreto 4.228, de 13 de maio de 2002, que institui, 
no âmbito da Administração Pública Federal, o Programa Nacional 
de Ações Afirmativas;

-diante das Leis 7.716/1999, 8.081/1990 e 9.459/1997 que 
regulam os crimes resultantes de preconceito de raça e de cor e 
estabelecem as penas aplicáveis aos atos discriminatórios e precon-
ceituosos, entre outros, de raça, cor, religião, etnia ou procedência 
nacional;

- diante do inciso I da Lei 9.394/1996, relativo ao respeito à 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
diante dos Arts 26, 26 A e 79 B da Lei 9.394/1996, estes últimos 
introduzidos por força da Lei 10.639/2003, proponho ao Conselho 
Pleno:

a)instituir as Diretrizes explicitadas neste parecer e no proje-
to de Resolução em anexo, para serem executadas pelos estabe-
lecimentos de ensino de diferentes níveis e modalidades, cabendo 
aos sistemas de ensino, no âmbito de sua jurisdição, orientá-los, 
promover a formação dos professores para o ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana, e para Educação das Relações Éti-
co-Raciais, assim como supervisionar o cumprimento das diretrizes;

b)recomendar que este Parecer seja amplamente divulgado, 
ficando disponível no site do Conselho Nacional de Educação, para 
consulta dos professores e de outros interessados.

Brasília-DF, 10 de março de 2004.

III– DECISÃO DO CONSELHO PLENO
O Conselho Pleno aprova por unanimidade o voto da Relatora.

Sala das Sessões, 10 em março de 2004.
Conselheiro José Carlos Almeida da Silva – Presidente

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO PROJETO DE RESOLU-
ÇÃO

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
-Brasileira e Africana

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, tendo em 
vista o disposto no Art. 9º, do § 2º, alínea “C”, da Lei nº 9.131, de 
25 de novembro de 1995, e com fundamento no Parecer CNE/CP 
003/2004, de 10 de março de 2004, peça indispensável do conjunto 
das presentes Diretrizes Curriculares Nacionais, homologado pelo 
Ministro da Educação em de 2004,

RESOLVE

Art. 1° - A presente Resolução institui Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o En-
sino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, a serem obser-
vadas pelas instituições de ensino de Educação Básica, nos níveis de 
Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação Média, Educação 
de Jovens e Adultos, bem como na Educação Superior, em especial 
no que se refere à formação inicial e continuada de professores, 
necessariamente quanto à Educação das Relações Étnico-Raciais; e 
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LEI 12.772/2012 - PLANO DE CARREIRA DO MAGISTÉRIO 
FEDERAL

LEI Nº 12.772, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012.

Dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreiras e Cargos de 
Magistério Federal; sobre a Carreira do Magistério Superior, de que 
trata a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987; sobre o Plano de Carrei-
ra e Cargos de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico e 
sobre o Plano de Carreiras de Magistério do Ensino Básico Federal, 
de que trata a Lei nº 11.784, de 22 de setembro de 2008; sobre a 
contratação de professores substitutos, visitantes e estrangeiros, de 
que trata a Lei nº 8.745 de 9 de dezembro de 1993; sobre a remu-
neração das Carreiras e Planos Especiais do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira e do Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento da Educação, de que trata a Lei nº 11.357, 
de 19 de outubro de 2006; altera remuneração do Plano de Car-
gos Técnico-Administrativos em Educação; altera as Leis nºs 8.745, 
de 9 de dezembro de 1993, 11.784, de 22 de setembro de 2008, 
11.091, de 12 de janeiro de 2005, 11.892, de 29 de dezembro de 
2008, 11.357, de 19 de outubro de 2006, 11.344, de 8 de setembro 
de 2006, 12.702, de 7 de agosto de 2012, e 8.168, de 16 de janeiro 
de 1991; revoga o art. 4º da Lei nº 12.677, de 25 de junho de 2012; 
e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO PLANO DE CARREIRAS E CARGOS DE MAGISTÉRIO FEDE-

RAL

Art. 1º Fica estruturado, a partir de 1º de março de 2013, o 
Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal, composto pelas 
seguintes Carreiras e cargos:

I - Carreira de Magistério Superior, composta pelos cargos, de 
nível superior, de provimento efetivo de Professor do Magistério 
Superior, de que trata a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987;

II - Cargo Isolado de provimento efetivo, de nível superior, de 
Professor Titular-Livre do Magistério Superior;

III - Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnoló-
gico, composta pelos cargos de provimento efetivo de Professor do 
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de que trata a Lei nº 11.784, 
de 22 de setembro de 2008 ; e

IV - Cargo Isolado de provimento efetivo, de nível superior, de 
Professor Titular-Livre do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico.

§ 1º A Carreira de Magistério Superior é estruturada em classes 
A, B, C, D e E e respectivos níveis de vencimento na forma do Anexo 
I. (Redação dada pela Lei nº 12.863, de 2013)

§ 2º As classes da Carreira de Magistério Superior receberão as 
seguintes denominações de acordo com a titulação do ocupante do 
cargo: (Redação dada pela Lei nº 12.863, de 2013)

I - Classe A, com as denominações de: (Redação dada pela Lei 
nº 12.863, de 2013)

a) Professor Adjunto A, se portador do título de doutor; (Inclu-
ído pela Lei nº 12.863, de 2013)

b) Professor Assistente A, se portador do título de mestre; ou 
(Incluído pela Lei nº 12.863, de 2013)

c) Professor Auxiliar, se graduado ou portador de título de es-
pecialista; (Incluído pela Lei nº 12.863, de 2013)

II - Classe B, com a denominação de Professor Assistente; (Re-
dação dada pela Lei nº 12.863, de 2013)

III - Classe C, com a denominação de Professor Adjunto; (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.863, de 2013)

IV - Classe D, com a denominação de Professor Associado; e 
(Redação dada pela Lei nº 12.863, de 2013)

V - Classe E, com a denominação de Professor Titular. (Redação 
dada pela Lei nº 12.863, de 2013)

§ 3º A Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tec-
nológico é composta das seguintes classes, observado o Anexo I : 
(Redação dada pela Lei nº 12.863, de 2013)

I - D I; (Incluído pela Lei nº 12.863, de 2013)
II - D II; (Incluído pela Lei nº 12.863, de 2013)
III - D III; (Incluído pela Lei nº 12.863, de 2013)
IV - D IV; e (Incluído pela Lei nº 12.863, de 2013)
V - Titular. (Incluído pela Lei nº 12.863, de 2013)
§ 4º Os Cargos Isolados do Plano de Carreiras e Cargos de Ma-

gistério Federal são estruturados em uma única classe e nível de 
vencimento. (Redação dada pela Lei nº 12.863, de 2013)

§ 5º O regime jurídico dos cargos do Plano de Carreiras e Car-
gos de Magistério Federal é o instituído pela Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, observadas as disposições desta Lei. (Redação 
dada pela Lei nº 12.863, de 2013)

§ 6º Os cargos efetivos das Carreiras e Cargos Isolados de que 
trata o caput integram os Quadros de Pessoal das Instituições Fede-
rais de Ensino subordinadas ou vinculadas ao Ministério da Educa-
ção e ao Ministério da Defesa que tenham por atividade-fim o de-
senvolvimento e aperfeiçoamento do ensino, pesquisa e extensão, 
ressalvados os cargos de que trata o § 11 do art. 108-A da Lei nº 
11.784, de 22 de setembro de 2008, que integram o Quadro de Pes-
soal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. (Incluído 
pela Lei nº 12.863, de 2013)

Art. 2º São atividades das Carreiras e Cargos Isolados do Plano 
de Carreiras e Cargos de Magistério Federal aquelas relacionadas ao 
ensino, pesquisa e extensão e as inerentes ao exercício de direção, 
assessoramento, chefia, coordenação e assistência na própria insti-
tuição, além daquelas previstas em legislação específica.

§ 1º A Carreira de Magistério Superior destina-se a profissio-
nais habilitados em atividades acadêmicas próprias do pessoal do-
cente no âmbito da educação superior.

§ 2º A Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tec-
nológico destina-se a profissionais habilitados em atividades acadê-
micas próprias do pessoal docente no âmbito da educação básica 
e da educação profissional e tecnológica, conforme disposto na Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e na Lei nº 11.892, de 29 de 
dezembro de 2008.

§ 3º Os Cargos Isolados de provimento efetivo objetivam con-
tribuir para o desenvolvimento e fortalecimento de competências 
e alcance da excelência no ensino e na pesquisa nas Instituições 
Federais de Ensino - IFE.

Art. 3º A partir de 1º de março de 2013, a Carreira de Magis-
tério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico e o Cargo Isolado de 
Professor Titular do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de que 
tratam os incisos I e II do caput do art. 106 da Lei nº 11.784, de 2008 
, passam a pertencer ao Plano de Carreiras e Cargos de Magistério 
Federal, na forma desta Lei, observada a Tabela de Correlação cons-
tante do Anexo II, deixando de pertencer ao Plano de Carreiras de 
que trata o art. 105 da Lei nº 11.784, de 2008.
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CAPÍTULO III
DO DESENVOLVIMENTO NAS CARREIRAS DO PLANO DE CAR-

REIRAS E CARGOS DE MAGISTÉRIO FEDERAL

SEÇÃO I
DA CARREIRA DE MAGISTÉRIO SUPERIOR

Art. 12. O desenvolvimento na Carreira de Magistério Superior 
ocorrerá mediante progressão funcional e promoção.

§ 1º Para os fins do disposto no caput , progressão é a pas-
sagem do servidor para o nível de vencimento imediatamente su-
perior dentro de uma mesma classe, e promoção, a passagem do 
servidor de uma classe para outra subsequente, na forma desta Lei.

§ 2º A progressão na Carreira de Magistério Superior ocorrerá 
com base nos critérios gerais estabelecidos nesta Lei e observará, 
cumulativamente:

I - o cumprimento do interstício de 24 (vinte e quatro) meses de 
efetivo exercício em cada nível; e

II - aprovação em avaliação de desempenho.
§ 3º A promoção ocorrerá observados o interstício mínimo de 

24 (vinte e quatro) meses no último nível de cada Classe antece-
dente àquela para a qual se dará a promoção e, ainda, as seguintes 
condições:

I - para a Classe B, com denominação de Professor Assistente, 
ser aprovado em processo de avaliação de desempenho; (Redação 
dada pela Lei nº 12.863, de 2013)

II - para a Classe C, com denominação de Professor Adjunto, 
ser aprovado em processo de avaliação de desempenho; (Redação 
dada pela Lei nº 12.863, de 2013)

III - para a Classe D, com denominação de Professor Associado: 
(Redação dada pela Lei nº 12.863, de 2013)

a) possuir o título de doutor; e
b) ser aprovado em processo de avaliação de desempenho; e
IV - para a Classe E, com denominação de Professor Titular: (Re-

dação dada pela Lei nº 12.863, de 2013)
a) possuir o título de doutor;
b) ser aprovado em processo de avaliação de desempenho; e
c) lograr aprovação de memorial que deverá considerar as ativi-

dades de ensino, pesquisa, extensão, gestão acadêmica e produção 
profissional relevante, ou defesa de tese acadêmica inédita.

§ 4º As diretrizes gerais para o processo de avaliação de desem-
penho para fins de progressão e de promoção serão estabelecidas 
em ato do Ministério da Educação e do Ministério da Defesa, con-
forme a subordinação ou vinculação das respectivas IFE e deverão 
contemplar as atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão, 
cabendo aos conselhos competentes no âmbito de cada Instituição 
Federal de Ensino regulamentar os procedimentos do referido pro-
cesso.

§ 5º O processo de avaliação para acesso à Classe E, com deno-
minação de Titular, será realizado por comissão especial composta 
por, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de profissionais ex-
ternos à IFE, nos termos de ato do Ministro de Estado da Educação. 
(Redação dada pela Lei nº 12.863, de 2013)

§ 6º Os cursos de mestrado e doutorado, para os fins previs-
tos neste artigo, serão considerados somente se credenciados pelo 
Conselho Nacional de Educação e, quando realizados no exterior, 
revalidados por instituição nacional competente.

Art. 13. Os docentes aprovados no estágio probatório do res-
pectivo cargo que atenderem os seguintes requisitos de titulação 
farão jus a processo de aceleração da promoção: (Redação dada 
pela Lei nº 12.863, de 2013)

I - para o nível inicial da Classe B, com denominação de Profes-
sor Assistente, pela apresentação de titulação de mestre; e (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.863, de 2013)

II - para o nível inicial da Classe C, com denominação de Pro-
fessor Adjunto, pela apresentação de titulação de doutor. (Redação 
dada pela Lei nº 12.863, de 2013)

Parágrafo único. Aos servidores ocupantes de cargos da Carrei-
ra de Magistério Superior em 1º de março de 2013 ou na data de 
publicação desta Lei, se posterior, é permitida a aceleração da pro-
moção de que trata este artigo ainda que se encontrem em estágio 
probatório no cargo.

Art. 13-A. O efeito financeiro da progressão e da promoção a 
que se refere o caput do art. 12 ocorrerá a partir da data em que 
o docente cumprir o interstício e os requisitos estabelecidos em lei 
para o desenvolvimento na carreira. (Incluído pela Lei nº 13.325, 
de 2016)

SEÇÃO II
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO 

E TECNOLÓGICO

Art. 14. A partir da instituição do Plano de Carreiras e Cargos de 
Magistério Federal, o desenvolvimento na Carreira de Magistério 
do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico ocorrerá mediante progres-
são funcional e promoção, na forma disposta nesta Lei.

§ 1º Para os fins do disposto no caput , progressão é a pas-
sagem do servidor para o nível de vencimento imediatamente su-
perior dentro de uma mesma classe, e promoção, a passagem do 
servidor de uma classe para outra subsequente, na forma desta Lei.

§ 2º A progressão na Carreira de Magistério do Ensino Básico, 
Técnico e Tecnológico ocorrerá com base nos critérios gerais esta-
belecidos nesta Lei e observará, cumulativamente:

I - o cumprimento do interstício de 24 (vinte e quatro) meses de 
efetivo exercício em cada nível; e

II - aprovação em avaliação de desempenho individual.
§ 3º A promoção ocorrerá observados o interstício mínimo de 

24 (vinte e quatro) meses no último nível de cada Classe antece-
dente àquela para a qual se dará a promoção e, ainda, as seguintes 
condições:

I - para a Classe D II: ser aprovado em processo de avaliação de 
desempenho;

II - para a Classe D III: ser aprovado em processo de avaliação 
de desempenho;

III - para a Classe D IV: ser aprovado em processo de avaliação 
de desempenho;

IV - para a Classe Titular:
a) possuir o título de doutor;
b) ser aprovado em processo de avaliação de desempenho; e
c) lograr aprovação de memorial que deverá considerar as ativi-

dades de ensino, pesquisa, extensão, gestão acadêmica e produção 
profissional relevante, ou de defesa de tese acadêmica inédita.

§ 4º As diretrizes gerais para o processo de avaliação de desem-
penho para fins de progressão e de promoção serão estabelecidas 
em ato do Ministério da Educação e do Ministério da Defesa, con-
forme a subordinação ou vinculação das respectivas IFE e deverão 
contemplar as atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão, 


